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RESUMO:         A abordagem nexo água, energia e alimentos reconhece as interconexões entre os sistemas hídrico, energético 
e alimentar, e, para que a gestão integrada destes seja eficiente e sustentável, propõe que ocorra dentro 
de processos de governança. No Brasil, os espaços de participação para a gestão de políticas públicas 
estabelecem arranjos institucionais potenciais para abrigar a governança nexo. Partindo desta compreensão, 
olhou-se para um dos contextos mais críticos à segurança hídrica do país, a área dos mananciais do Sistema 
Cantareira. Nele o nexo é compreendido a partir das inter-relações entre a produção de alimentos (leite e 
carne), de bioenergia (lenha e carvão) e a segurança hídrica. O artigo considera características dos espaços 
públicos voltados à gestão participativa de políticas ambientais e de desenvolvimento rural sustentável para 
analisar se seus arranjos institucionais permitiriam comportar um processo de governança nexo delimitado 
pela área de contribuição dos reservatórios do Sistema Cantareira. Para a pesquisa foram utilizados dados 
secundários para a análise documental (leis, atas, documentos técnicos) e primários coletados em entrevistas 
junto a atores que participavam destes espaços. Os espaços públicos focados foram os conselhos gestores 
municipais, os conselhos de unidades de conservação e o comitê de bacia hidrográfica. Apesar de possuírem 
características desejáveis a um processo de governança nexo, como contarem com múltiplos atores e terem 
caráter participativo, nenhum dos arranjos analisados comportaria tal proposta. Além de não terem como 
escala exclusiva de atuação a área dos mananciais do Sistema Cantareira, estes espaços são orientados por 
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objetivos setoriais e não engajam produtores de alimentos e de bioenergia. Desse modo, construir a governança 
nexo água, energia e alimentos exigiria esforços para adequar o espaço que mais apresenta características 
favoráveis, o comitê de bacia hidrográfica.

                            Palavras-chave: desenvolvimento; sustentabilidade; instituições participativas. 

ABSTRACT:   The water, energy and food nexus approach recognize the interconnections between water, energy and food 
systems and, in order for their integrated management to be efficient and sustainable, proposes that it occur 
within governance processes. In Brazil, participation spaces for public policy management establish potential 
institutional arrangements to house the governance nexus. Based on this understanding, one of the most critical 
contexts for water security in the country was the area of the sources of the Cantareira System. In it, the nexus 
is understood from the inter-relationships between the production of food (milk and meat), bioenergy (firewood 
and coal) and water security. The article considers characteristics of public spaces aimed at the participatory 
management of environmental policies and sustainable rural development to analyze whether their institutional 
arrangements would allow for a nexus governance process delimited by the area of contribution of the reservoirs 
of the Cantareira System. For the research, secondary data were used for documental analysis (laws, minutes, 
technical documents) and primary data collected in interviews with actors who participated in these spaces. The 
public spaces focused on municipal management councils, the conservation unit councils, and the watershed 
committee. Despite having desirable characteristics to a process of nexus governance, such as having multiple 
actors and having a participative character, none of the arrangements analyzed would carry such proposal. In 
addition to not having as an exclusive scale of action the area of the Cantareira System, these spaces are guided 
by sectorial objectives and do not engage food and bioenergy producers. Thus, building governance nexus water, 
energy and food would require efforts to adapt the space that presents the most favorable characteristics, the 
watershed committee.

                            Keywords: development; sustainability; participatory institutions.

1. Introdução 

A abordagem nexo água, energia e alimen-
tos (nexus water, energy and food) emergiu na 
última década em torno de preocupações com as 
tendências mundiais de aumento populacional, de 
crescimento econômico e de mudanças climáticas 
que vêm colocando sobre pressão estes recursos 
que são vitais. Ela parte da interpretação de que os 
modelos vigentes para promover a gestão setorial 
destes recursos não são efetivos em dar respostas 
que garantam maiores níveis de segurança hídrica, 
energética e alimentar às sociedades (Hoff, 2011; 
Flammini et al., 2014; Giatti et al., 2016)

Diante disso, a abordagem nexo propõe a 
compreensão das interações que ocorrem entre os 
sistemas humanos e naturais em torno dos recursos 
água, energia e alimentos. Com foco no reconhe-
cimento das interconexões entre estes recursos e 
seus sistemas, visa subsidiar intervenções técnicas 
e de cunho político-institucional, pretendendo um 
desenvolvimento mais seguro e sustentável (Flam-
mini et al., 2014). 

As intervenções com base no nexo devem 
ocorrer dentro de processos de governança. A go-
vernança nexo pressupõe a existência de instituições 
formais e informais que influenciam políticas e 
tomada de decisões integradas entre os provedores 
de água, de energia e de alimentos (Scott, 2017). 
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Assim, procura estabelecer e organizar esferas de 
diálogos que promovam o engajamento de atores 
sociais (Flammini et al., 2014). Então, a governan-
ça nexo prescinde de arranjos institucionais que 
comportem objetivos multicêntricos, que sejam 
multisetoriais e abriguem múltiplos atores, sendo 
orientados por escalas espaciais apropriadas aos 
objetivos nexo, estes necessitam impor alta intensi-
dade de participação social (Flammini et al., 2014; 
Benson et al., 2015).  

Neste sentido, a abordagem nexo está sendo 
mobilizada para oportunizar novas perspectivas 
para a governança dos recursos naturais no contexto 
dos mananciais do Sistema Produtor de Água Can-
tareira, o maior sistema de abastecimento da Região 
Metropolitana de São Paulo. O intuito geral é aferir 
a pertinência e a viabilidade da abordagem nexo 
como um novo modelo de governança que possa 
ser apropriado pelos atores sociais engajados na 
promoção do desenvolvimento sustentável neste 
contexto. 

Neste cenário, o nexo água, energia e alimen-
tos remete às inter-relações que ocorrem no âmbito 
do uso e da ocupação do solo. Em 2011, a área dos 
mananciais do Sistema Cantareira estava ocupada 
em aproximadamente 46% por pastagens, e em 16% 
por monoculturas de eucalipto (Uezu et al., 2017). 
A pastagem sustenta a pecuária bovina que produz 
leite e carne, e os plantios de eucalipto se destinam 
prioritariamente à produção de carvão e lenha. Estas 
atividades apresentam um dinâmica de inter-rela-
ção particular, uma se configurando em alternativa 
produtiva à outra. Além de atividades centrais à 
economia rural, afetam sobremaneira variáveis hi-
drológicas e, por consequência, a segurança hídrica 
regional (Chiodi et al., 2019). 

No campo político-institucional, várias insti-
tuições e atores ganharam relevância nas últimas 
décadas na região. Os princípios constitucionais da 
descentralização e da participação permitiram que 
várias políticas públicas fossem geridas dentro de 
novos arranjos institucionais, apropriados à partici-
pação social (Dagnino, 2002; Jacobi, 2003). Como 
resultado, uma multiplicidade de atores atraídos por 
problemáticas socioambientais passou a se encon-
trar em espaços públicos de elaboração e gestão de 
políticas públicas (Chiodi et al., 2019).   

Neste contexto, o artigo considera caracte-
rísticas dos espaços públicos voltados à gestão 
participativa de políticas ambientais e de desen-
volvimento rural sustentável para analisar se seus 
arranjos institucionais permitiriam comportar um 
processo de governança nexo delimitado pela área 
de contribuição dos reservatórios do Sistema Can-
tareira. Para tanto, 1) estabelece o arcabouço teórico 
que apresenta as características desejáveis para um 
arranjo institucional apropriado à governança nexo; 
2) delimita o contexto nexo na área dos mananciais 
do Sistema Cantareira; 3) descreve as caracte-
rísticas dos conselhos municipais, dos conselhos 
de unidades de conservação e do comitê de bacia 
hidrográfica identificados neste contexto; e 4) dis-
cute e analisa se estes se ajustam às características 
desejáveis para que aconteça a governança focada 
no nexo água, energia e alimentos. 

2. Metodologia  

O trabalho se inscreve no campo da análise 
de políticas públicas. O ponto de partida é a teoria 
institucional, uma corrente de estudos da ciência 
política que enfatiza o papel das instituições sobre 
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o comportamento dos atores sociais. Mais especi-
ficamente, mobiliza-se a vertente neo-institucional 
que enfatiza a importância crucial das instituições/
regras para a decisão, formulação e implementação 
de políticas públicas, mas assume como relevante 
os papeis, os interesses e as ações dos atores sociais 
(Hall & Taylor, 2003). 

Orientado por este campo teórico, procedeu-se 
uma aproximação que levou à utilização da aborda-
gem nexo água, energia e alimentos (Flammini et 
al., 2014) como instrumento teórico-analítico para 
analisar os espaços públicos de participação social 
no âmbito de políticas públicas. Aqui, conforme 
Keskinen et al. (2015), o nexo se constitui em uma 
abordagem para pesquisa e análise, além de uma 
ferramenta que pode subsidiar a elaboração de polí-
ticas públicas. Desse modo, o artigo contribui para a 
reflexão das possibilidades que as instituições abrem 
para abrigar um processo de governança nexo no 
contexto do Sistema Cantareira1, buscando apontar 
limitações e oportunidades que os espaços públicos 
de participação permitem para tanto. 

Neste sentido, partiu-se do que se entende 
como o “contexto do Sistema Cantareira”, uma vez 
que para a abordagem nexo ser posta em prática a 
delimitação de uma escala espacial se faz necessá-
ria, assim, as problemáticas inter-relacionadas serão 
identificadas, os atores sociais se mobilizarão diante 
delas e as intervenções serão executadas e avaliadas 
em um espaço determinado (Flammini et al., 2014). 

Partindo desta delimitação, definiu-se o con-
texto do Sistema Cantareira como sendo a área dos 
mananciais dos seus reservatórios, ou mais preci-

samente, os nove municípios que perfazem 98,1% 
dessa área, a saber: Camanducaia, Extrema, Itapeva 
e Sapucaí-Mirim, em Minas Gerais; e Joanópolis, 
Mairiporã, Nazaré Paulista, Piracaia e Vargem, em 
São Paulo (Figura 1) (Uezu et al., 2017). 

Com o recorte destes municípios, identifi-
cou-se os espaços públicos de participação social 
relacionados à gestão de políticas públicas de cunho 
ambiental e de desenvolvimento rural. Esta etapa 
ocorreu através de buscas em sites das prefeituras 
municipais, de órgãos estaduais (institutos estaduais 
de florestas e órgãos de assistência técnica e exten-
são rural) e federais (Agência Nacional de Águas 
e Ministério do Meio Ambiente).    

A definição das características desejáveis aos 
arranjos institucionais aptos à governança nexo 
água, energia e alimentos foi subsidiada por literatu-
ra internacional, tendo como referência fundamental 
o documento elaborado por Flammini et al. (2014) 
no âmbito da Organização das Nações Unidas 
para Alimentação. Também por meio de literatura 
científica e de documentos técnicos foi delimitado 
o contexto de análise nexo no contexto do Sistema 
Cantareira.     

Os espaços públicos foram caracterizados 
através de análise documental e de pesquisa de 
campo. A análise documental (leis, decretos, atas 
de reuniões e documentos técnicos) foi o meio pelo 
qual identificaram-se as características dos espaços 
públicos, tais como objetivos institucionais, compo-
sições de representação, entidades representadas na 
gestão vigente, periodicidade das reuniões e caráter 
decisório (consultivo/deliberativo). 

1Vincula-se ao projeto: “Água, energia e alimentos: aplicação da abordagem nexus para contribuir com a gestão dos recursos naturais na área 
de contribuição do Sistema Produtor de Água Cantareira” (CNPq 441244/2017-3].
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Na pesquisa de campo foram entrevistados por 
meio de roteiro semiestruturado (Richardson, 2010) 
membros dos conselhos municipais (Camanducaia, 
Itapeva, Extrema, Sapucaí-Mirim, Joanópolis, Mai-
riporã e Nazaré Paulista), dos conselhos de unidades 
de conservação (Área de Proteção Ambiental-APA 
Fernão Dias, APA Cantareira, APA Piracicaba Ju-
queri-Mirim, Parque Estadual-PE de Itapetinga e 
PE Itaberaba) e do Comitê das Bacias Hidrográficas 
dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Comitê 

PCJ). As entrevistas foram gravadas e transcritas. 
Com base nas transcrições foi possível identificar 
características mais particulares da percepção dos 
entrevistados, considerando a efetividade dos espa-
ços para processos de tomadas de decisões e para as 
formas de articulação entre atores sociais em curso 
nestes espaços.   

De modo complementar, coletou-se dados por 
meio de observação não participante (Richardson, 
2010) em 11 reuniões do Comitê PCJ e em uma 

FIGURA 1 – Delimitação da área de contribuição dos reservatórios do Sistema Produtor de Água Cantareira com a subdivisão dos territórios 
dos municípios do estado de São Paulo e de Minas Gerais e das unidades de conservação, Brasil, 2020.
FONTE: Elaborado pelos autores.
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reunião do conselho gestor da APA Cantareira. A 
presença dos pesquisadores nas reuniões objetivou 
compreender como o contexto do Sistema Canta-
reira era tratado naquele espaço, além de captar 
dinâmicas de funcionamento e interesses dos atores.

Para ampliar as possibilidades de análise foram 
tratados dados coletados em atas das reuniões do 
Comitê PCJ e informações públicas disponíveis da 
sua gestão 2017-2019. Quando disponíveis, as atas 
dos conselhos municipais (de meio ambiente e de 
desenvolvimento rural) e das unidades de conser-
vação foram consideradas. A organização dos dados 
pretendeu a obtenção de informações quantitativas 
e qualitativas.

A pesquisa de campo e a análise documental 
subsidiaram a inferência sobre a “intensidade de 
participação” dos espaços em foco. Conforme Flam-
mini et al. (2014), a intensidade de participação dos 

atores se relaciona com os níveis, as técnicas e os 
tipos de impactos da participação, podendo estar 
dentro de um gradiente que vai de “baixa” a “alta” 
intensidade. A Tabela 1 mostra os indicadores con-
siderados para a classificação.

Com base na Tabela 1, depreende-se que a 
“intensidade de participação” partiu de indicadores 
qualitativos. O “nível de participação” foi captado 
na própria legislação que criou e regulamentou 
os conselhos (se consultivo e/ou deliberativo); as 
“técnicas de participação” foram identificadas em 
sua presença/ausência por análise documental e em 
entrevistas, não havendo a quantificação dos dados; 
e os “tipos de impactos”, o indicador mais subjetivo, 
foi definido através dos níveis de participação, da 
existência de estruturas decisórias, do caráter pro-
positivo e da autonomia financeira que refletem em 
efetiva mudança no uso e ocupação do solo regional.  

Nível de participação Técnicas de participação Tipos de impactos Intensidade de 
participação

Espaço para troca de 
informações

Dos governos para o público: informações 
públicas, 
conferências de imprensa.
***
Do público para os governos: questionário, 
survey, ouvidoria. 

Impacto sobre os atores no nível da 
informação e do conhecimento, mas não 
há influência sobre quem decide. 

Baixa

Média

Alta

Espaço consultivo Audiência pública; Grupo de trabalho; 
Workshop. Impacto antes ou sobre as decisões.

Espaço deliberativo Comitê; Conselho; Força-tarefa.

Espaço deliberativo e 
executivo

Negociação; Orçamento participativo; 
Cogestão de recursos naturais. Impacto nas decisões

TABELA 1 – Visão geral das características da participação social.

FONTE: Adaptado de Flammini et al. (2014).
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3. A governança nexo água, energia e 
alimentos

O reconhecimento das interdependências entre 
os sistemas hídrico, energético e alimentar surge 
como uma concepção inovadora, pois estabelece 
que a partir da compreensão das interconexões na 
base destes recursos, que inclui terra, água, ener-
gia, capital e trabalho, as intervenções de resposta 
serão as mais eficientes e sustentáveis possíveis, 
reduzindo trocas conflitivas (trade-off) e elevando 
sinergias entre os sistemas (Hoff, 2011; Flammini 
et al., 2014; Giatti et al., 2016).

A literatura demonstra a relevância da dimen-
são da governança para que nexo possa ter efetivi-
dade. Ou seja, muitos dos desafios para a efetivação 
da abordagem não se encontram na elaboração de 
novos instrumentos técnicos (Märker et al., 2018), 
mas na construção de novos processos políticos e 
institucionais (Giatti et al., 2016; Rasul & Sharma, 
2016; Pahl-Wostl, 2017; Weitz et al., 2017).

Pahl-Wostl (2017) entende que a governança 
nexo possa se constituir por uma ampla noção de 
governança, a qual envolva os sistemas político, 
social, econômico e administrativo que determinam 
o uso e o fornecimento de bens e serviços relaciona-
dos aos recursos água, energia e alimentos. No nível 
institucional, a governança nexo reconhece o papel 
das instituições (regras de mercado, regulamentos, 
normas sociais), dos atores (famílias, organiza-
ções, empresas, governo) e das ações (políticas, 
comportamentos) dentro dos diferentes sistemas 
(Pahl-Wostl, 2009).

Portanto, para que as intervenções nexo 
tenham impactos de longo prazo, estas deverão 
ocorrer como parte de dinâmicas de engajamento 

e de diálogo entre os atores (Stakeholder dialogue). 
Desse modo, para pôr em prática a abordagem 
nexo prescinde-se de arranjos institucionais ade-
quados. Tais arranjos necessitam de características 
específicas para que a governança nexo se efetive 
(Flammini et al., 2014). 

Dos arranjos institucionais para abrigar a 
governança nexo esperam-se as seguintes carac-
terísticas: objetivos que integrem os interesses de 
diferentes setores (multicêntrico), a representação 
de múltiplos setores (água, energia e alimentos) e 
atores (políticos, técnicos e leigos), a atuação dentro 
de escalas ajustadas para a obtenção de resultados e 
alta intensidade de participação (Hoff, 2011; Allou-
che et al. 2014; Flammini et al., 2014; Benson et 
al., 2015; Halbe et al., 2015).

Como a abordagem nexo propõe que a gestão 
dos recursos seja conduzida de forma interco-
nectada, os arranjos institucionais devem abrigar 
objetivos que agreguem os interesses de todos os 
setores. O equilíbrio entre os objetivos setoriais a 
serem alcançados deve preponderar na mesa de 
diálogo para que ocorra o engajamento dos atores 
envolvidos (Flammini et al., 2014; Benson et al., 
2015; Pahl-Wostl, 2017). 

A gestão dos recursos nexo de modo compar-
timentalizado e a partir de modelos institucionais 
do tipo “top-down” resultou em crises e conflitos. 
O objetivo nexo é buscar coerência na formulação e 
implementação de políticas e intervenções, promo-
vendo processos participativos que gerem sinergias 
por meio da ampliação da interação entre as partes 
interessadas (Hoff, 2011; Allouche et al., 2014). 

O caráter multisetorial busca aproximar 
setores e grupos, que incluem agentes públicos 
(nacional, estadual e municipal), organizações da 
sociedade civil, produtores rurais, setor privado, 
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dentre outros. A multisetorialidade almeja gerar 
compartilhamento de valores, visões e informações 
detidas por cada setor para potencializar a constru-
ção de consensos, a resolução de conflitos e decisões 
mais transparentes e inovadoras (Flammini et al., 
2014; Halbe et al., 2015).  

A participação de atores que possuem origens 
e formações distintas possibilita agregar pontos de 
vistas, aprendizados e conhecimentos fundamentais 
para se avançar na promoção do desenvolvimento 
sustentável (Halbe et al., 2015). Especialistas, usu-
ários dos recursos, implementadores de políticas, 
agentes financeiros são os atores que podem parti-
cipar da governança nexo (Flammini et al., 2014; 
Halbe et al., 2015). 

A delimitação de uma escala espacial é igual-
mente relevante para orientar processos de gover-
nança nexo, uma vez que cada sistema trabalha 
sob escalas distintas (Flammini et al., 2014). A 
atuação orientada por uma escala comum dá sen-
tido à participação dos atores ao contextualizar as 
problemáticas inter-relacionadas. A escala ideal de 
intervenção depende de cada realidade, sendo que 
o nexo está sendo mobilizado sob distintas escalas, 
a saber: local (municipal, área rural), regional (es-
tados, bacia hidrográfica), nacional, continental e 
até global (Benson et al., 2015). 

Por fim, os arranjos institucionais aptos a con-
ceber a governança nexo demandam alta intensidade 
de participação. Os arranjos precisam dispor de 
atribuições deliberativas, onde processos efetivos de 
negociação e de cogestão dos recursos aconteçam, 
e que possuam competências decisórias (Flammini 
et al., 2014). Desse modo, parte-se de que os atores 
sociais por meio da participação promoverão a ges-
tão eficiente e sustentável dos sistemas de provisão 
de água, de produção de energia e de alimentos, 

aumentando o nível de segurança dentro de cada 
sistema.  

4. Espaços públicos de participação social 

No Brasil, a emergência da sociedade civil 
demarca o fim de um período autoritário de suces-
sivos governos militares. O surgimento de novos 
movimentos sociais, sindicatos, associações e orga-
nizações não governamentais reflete a expansão de 
reivindicações por implantação de espaços de de-
bate e de tomada de decisão para a democratização 
da gestão das políticas públicas (Dagnino, 2002).

A Constituição Federal de 1988 foi um marco 
da descentralização das políticas públicas e da aber-
tura destes espaços de participação social. O prin-
cípio constitucional de participação, as legislações 
regulamentadoras das políticas sociais e o processo 
de descentralização estimularam a implantação de 
diversos espaços públicos de participação social em 
nível nacional, estadual e municipal (Jacobi, 2003).

A institucionalização de espaços públicos 
como aqueles dos conselhos gestores de políticas 
públicas (saúde, educação, desenvolvimento rural, 
meio ambiente, etc.) representou a constituição de 
arranjos institucionais democráticos inovadores. A 
composição plural de seus membros, representan-
do de forma paritária Estado e sociedade civil, e o 
caráter deliberativo frequentemente atribuído aos 
mesmos materializaram a construção de instru-
mentos da democracia participativa (Jacobi, 2003). 

Nesse quadro, a noção de governança expressa 
um modo de governar mais cooperativo entre os di-
ferentes atores sociais, onde o Estado e os governos 
deixam de exercer sua autoridade hierárquica sobre 
o processo de formulação de políticas (Mayntz, 
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2001; Billaud, 2014). Desse modo, os indivíduos, 
grupos ou organizações que possuem algum papel 
na arena política passam a ser os atores capazes de 
agir sobre processos públicos de interesse social, 
tendendo à configuração de redes de atores como 
forma de agir sobre processos políticos (Mayntz, 
2001).

Segundo Buvinich (2014), a participação dos 
atores sociais nestes espaços almeja de algum modo 
resultados, por isso o caráter deliberativo destes 
atores ganhou muita relevância. A possibilidade de 
a participação dos indivíduos gerar efeitos sobre 
as decisões políticas representaria um propósito 
comum (Billaud, 2014; Buvinich, 2014). 

No campo das políticas ambientais e de 
desenvolvimento rural a participação social se 
tornou elemento constituinte do funcionamento 
de conselhos gestores municipais, de conselhos de 
unidades de conservação e de comitês de bacias 
hidrográficas (Jacobi, 2003). Estes espaços públicos 
estabeleceram arranjos institucionais para promo-
ver a governança relacionada aos recursos naturais 
(Billaud, 2014). Logo, refletir sobre a governança 
nexo água, energia e alimentos exige que se consi-
dere, primeiro, estes arranjos institucionais como 
potenciais espaços para abrigá-la. 

5. O nexo água, energia e alimentos no 
contexto do Sistema Cantareira

O Sistema Produtor de Água Cantareira é o 
maior sistema de abastecimento de água da Região 
Metropolitana de São Paulo, tendo a capacidade 
de abastecer nove milhões de pessoas. Tal sistema 
realiza a transposição de águas entre a bacia hidro-
gráfica doadora do Rio Piracicaba e a receptora do 

Alto Tietê. Ele tem capacidade de adução de 33 
mil litros por segundo, sendo em sua maior parte 
(31 m³/s) proveniente desta primeira. A sua área de 
drenagem de 227,8 mil hectares engloba o território 
de 12 municípios, sendo quatro no estado de Minas 
Gerais e oito no de São Paulo (Figura 1).

Em 2011, aproximadamente 62% da área de 
contribuição dos reservatórios do Sistema Cantarei-
ra sofria influência da pecuária bovina e da silvicul-
tura de eucalipto (Uezu et al., 2017). Logo, o modo 
como os solos são manejados nestas atividades é 
um fator que tem relação direta com a infiltração 
de água, o que se relaciona com a capacidade de 
recarga dos lençóis freáticos e com a manutenção 
da vazão de nascentes, córregos e rios, portanto, 
com o regime hidrológico regional (Lima, 2006).

Ao mesmo tempo, a pecuária bovina se destina 
à produção de carne e de leite. Cerca de 60% (2.057) 
dos estabelecimentos agropecuários dos municípios 
estudados possuíam cabeças de gado no ano de 2017 
(IBGE, 2017). A atividade compõe o conjunto de 
estratégias econômicas de muitas famílias rurais, 
além de garantir o abastecimento de alimentos em 
nível local e regional (Chiodi et al., 2019). 

A silvicultura de eucalipto se inter-relaciona 
com a pecuária, pois é a primeira alternativa de 
investimento produtivo à pecuária. Os dados dispo-
níveis para os municípios em estudo mostram que 
em 2017 estavam plantados com eucalipto 45.447 
hectares (IBGE, 2017). A monocultura de eucalip-
to é realizada com diversos fins, mas ressalta-se a 
produção para a produção de lenha e carvão (Chiodi 
et al., 2019).     

Em suma, mobilizar a abordagem nexo água, 
energia e alimentos neste contexto consiste em dar 
centralidade às dimensões ambientais e socioeco-
nômicas em torno das atividades que produzem ali-
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mento e energia. A pecuária bovina e a monocultura 
de eucalipto demostram importância por ocuparem 
os solos de modo predominante, por promoverem 
efeitos sobre as condições hidrológicas locais, por 
abastecerem mercados e por serem atividades eco-
nômicas que compõem as estratégias de reprodução 
social de parcela significativa da população rural 
(Chiodi et al., 2019).

Sobre este cenário ainda recaí uma legislação 
que visa regular o uso do solo e intervir para a 
recuperação ambiental (Código Florestal, Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação, Lei de 
Proteção de Mananciais e Lei de Proteção da Mata 
Atlântica). Assim, a região “produtora de água” para 
a metrópole paulista se tornou estratégica para ato-
res interessados na conservação ambiental. Atuam 
nessa região, além dos órgãos ambientais estaduais 
de São Paulo e de Minas Gerais, prefeituras, várias 
organizações ambientalistas nacionais e interna-
cionais, universidades públicas e privadas, além 
de empresas que prestam serviços de assessoria e 
consultoria socioambiental. 

Estes atores com o processo de institucionali-
zação dos espaços públicos de participação passa-
ram a ocupá-los como locus estratégico de atuação 
para a defesa de seus interesses. Neste campo po-
lítico-institucional, abriram-se possibilidades para 
que tais atores passassem a influenciar decisões de 
interesse público, promovessem o controle social 
sobre decisões e ações do poder público, fiscalizas-
sem o cumprimento de compromissos legais e apre-
sentassem demandas, influenciando diretamente 
políticas públicas (Jacobi, 2003; Lüchmann, 2008; 
Buvinich, 2014).  

6. Características dos espaços públicos de 
participação 

6.1. Conselhos gestores municipais

Nos nove municípios estudados há conselhos 
gestores de diferentes setores (saúde, educação, 
turismo, etc.), mas são os de meio ambiente e os 
de desenvolvimento rural sustentável os que se 
aproximam da governança nexo, pois possuem 
competências vinculadas a decisões que afetam o 
uso e a conservação dos recursos naturais. De modo 
geral, a criação dos conselhos municipais segue 
uma mesma lógica, surgem como componentes 
de novos arranjos institucionais para implementar 
políticas públicas. 

Cada conselho municipal de meio ambiente 
(COMDEMA) possui um conjunto amplo de ob-
jetivos. Em síntese, a legislação analisada aponta 
para uma convergência dos seguintes objetivos: i) 
acompanhar e avaliar a execução das políticas e 
planos municipais de meio ambiente, ii) estabelecer 
normas neste tema, iii) assessorar o Poder executivo 
sobre as políticas ambientais, e iv) se posicionar 
sobre questões de cunho municipal (planejamento 
e controle do uso do solo, corte de árvores, etc.). 

Os conselhos municipais de desenvolvimento 
rural sustentável (CMDRS) igualmente possuem 
variados objetivos, mas destacam-se os de aprovar, 
acompanhar e avaliar a execução das ações previstas 
nos planos municipais de desenvolvimento rural 
sustentável. Tais planos estabelecem diagnósticos, 
objetivos, metas e cronogramas para ações no setor 
agropecuário. Os técnicos dos órgãos públicos de 
assistência técnica e extensão rural (ATER) são os 
principais responsáveis pela elaboração dos planos. 
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Estes conselhos são setoriais. O COMDEMA 
funciona orientado pela legislação ambiental, já o 
CMDRS se liga mais às questões em volta das ca-
deias de produção agropecuária. Quase a totalidade 
dos gestores entrevistados afirmou que a integração 
entre objetivos e agendas pode ocorrer, mas que 
quase não acontece. De fato, constatou-se casos 
em que o conselheiro do COMDEMA não tinha 
conhecimento da existência do CMDRS e vice-ver-
sa.  Ainda, a frequência de ocorrência das reuniões 
é baixa, apesar de variável entre os municípios. 
Com base nas resoluções dos conselhos, os de meio 
ambiente realizam reuniões ordinárias mensais ou 
bimestrais. Os conselhos de desenvolvimento rural 
realizam mais reuniões bimestrais ou trimestrais. 

Os conselhos municipais devem seguir o prin-
cípio legal da representação paritária entre estado, 
município e sociedade civil, o que lhes garantem 
uma composição multisetorial. A legislação que 
define a composição dos conselhos municipais 
mostra que os conselhos de meio ambiente abri-
gam conselheiros de setores mais diversos como o 
de Mairiporã, onde o COMDEMA tem membros 
dos setores de educação, saúde, meio ambiente, 
obras e serviços, jurídico e turismo. Os conselhos 
de desenvolvimento rural sustentável comportam 
principalmente representantes do setor de agricul-
tura das prefeituras, dos órgãos estaduais de ATER 
e de organizações de produtores, apresentando uma 
composição eminentemente setorial. Os conselhos 
municipais pesquisados têm um número mínimo de 
cinco e máximo de vinte e sete membros.

A legislação que rege estes espaços determina 
quais setores/grupos terão assento nos conselhos, 
garantindo a nomeação de atores não estatais e de 
origem não técnica. Na prática, prevalece terem 
como presidente ou como secretário executivo um 

agente estatal. No caso dos COMDEMAs, estes 
são representantes das prefeituras municipais, e 
dos CMDRSs, dos órgãos de ATER (Coordenadoria 
de Desenvolvimento Rural Sustentável - SP e Em-
presa Estadual de Assistência Técnica e Extensão 
Rural - MG). 

Ressalta-se a restrita presença de produto-
res rurais nos conselhos de meio ambiente. Nos 
conselhos de desenvolvimento rural sustentável, 
embora figurem como conselheiros, no conjunto 
total dos produtores dos municípios a proporção de 
participantes é pouco significativa. Como exemplo, 
Vargem conta com o maior número de vagas em 
seu CMDRS para produtores rurais, são 13 vagas, 
mas neste município existem 228 estabelecimentos 
agropecuários (com uma média de 3,11 pessoas 
ocupadas por estabelecimento) (IBGE, 2017). Tal 
proporção, semelhante à maioria dos municípios 
estudados, indica que os atores que decidem sobre 
o uso do solo regional pouco participam destes 
espaços públicos.

Os conselhos municipais são órgãos cole-
giados de caráter consultivo e deliberativo, mas 
são pouco propositivos. Aqui, entendeu-se que os 
COMDEMAs apresentam alta intensidade de par-
ticipação por terem atribuições que podem gerar 
impactos sobre políticas ambientais, especialmente 
a de licenciamento ambiental. Estes têm poderes pa-
ra permitir, impedir ou embargar empreendimentos 
(loteamentos, mineração, grandes obras, etc.) que 
alterem as condições de uso do território munici-
pal. Já os CMDRSs atuam focados em políticas e 
questões mais particulares aos produtores, portanto, 
foram considerados como de média intensidade de 
participação.  
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6.2. Conselhos gestores de unidades de 
conservação 

O Sistema Nacional de Unidades de Conserva-
ção (SNUC - Lei 9.985/2000) define que uma Uni-
dade de Conservação (UC) é um espaço territorial 
delimitado com seus recursos ambientais, legalmen-
te instituído pelo Poder Público e com objetivos de 
proteção e conservação (Brasil, 2000). A gestão de 
uma UC é de responsabilidade do órgão ambiental, 
seja da esfera federal, estadual ou municipal. Porém, 
a regulamentação do SNUC (Decreto 4.340/2002) 
obriga a constituição de conselhos gestores. O 
conselho é um fórum de discussão, negociação e 
gestão da UC. Ao conselho compete acompanhar 
a elaboração, a implementação e a revisão do plano 
de manejo da UC, garantindo a participação social 
(Brasil, 2002). Tal plano estabelece objetivos para 
a unidade, o seu zoneamento, as normas que devem 
gerir o uso do território e de manejo dos recursos 
naturais (Brasil, 2000).

Atuando para cumprir essa regulamentação 
estão as UCs estaduais da área dos mananciais do 
Sistema Cantareira. Destacam-se os Parques Esta-
duais (PE) da Cantareira, do Juquery, de Itapetinga 
e de Itaberaba; e as Áreas de Proteção Ambiental 
(APA) Cantareira, Piracicaba Juqueri-Mirim (Área 
II) e Fernão Dias (Figura 1). 

Estas UCs possuem planos de manejo, mas 
alguns ainda em fase de aprovação (APA Cantareira, 
APA Piracicaba Juqueri-Mirim, PE Itaberaba e PE 
de Itapetinga). Estes planos foram elaborados por 
empresas de consultoria técnica, que atenderam ao 
princípio da participação no processo de elabora-
ção. Como identificado nos planos de manejo, os 
objetivos gerais que motivaram a criação destas 

UCs e a elaboração dos seus planos centram-se na 
proteção na biodiversidade e na conservação dos 
recursos naturais, enfatizando a importância dos 
recursos hídricos. 

Os conselhos destas UCs são consultivos e 
compostos por representantes estatais e da socieda-
de civil (Brasil, 2002). As APAs montam conselhos 
maiores que chegam à vinte e quatro titulares. Insti-
tuiu-se pelo Decreto 4.340/2002 que o gestor da UC 
é o presidente do conselho. Conforme o presidente 
do conselho da APA Cantareira, a responsabilidade 
de compor o conselho é sua como presidente, uma 
vez que é direcionado a convidar representantes dos 
municípios, de órgãos estaduais e de organizações 
da sociedade civil que tenham relação com o territó-
rio da UC e motivações para cumprir seus objetivos. 

Os conselhos investigados estavam compos-
tos por órgãos estaduais (Fundação Florestal-SP, 
Instituto Estadual de Florestas-MG), municipais 
(Secretários/Diretores de Meio Ambiente de dife-
rentes municípios) e por organizações da sociedade 
civil (Organizações não governamentais, empresas 
privadas, sindicatos e universidades). Mesmo com 
composições multisetoriais e envolvendo múltiplos 
atores, estes espaços não somavam a presença de 
produtores rurais do contexto do Sistema Canta-
reira. 

Dentre as UCs, nenhuma tem território que 
se sobrepõe exatamente à área dos mananciais do 
Sistema Cantareira, como pode ser visto na Figura 
1. Os territórios dos parques se sobrepõem de forma 
reduzida à área a jusante do sistema. A APA Fernão 
Dias e as APAs Piracicaba Juqueri-Mirim e Sistema 
Cantareira (que são sobrepostas) englobam pratica-
mente toda a área do sistema, mas a extrapolam. A 
primeira abrange mais quatro municípios, e as duas 
últimas incluem outros quinze. 
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Conforme impõe a legislação, os conselhos 
destas UCs têm poder de decisão sobre suas formas 
de funcionamento e seus planos de ação, além de 
poderem emitir recomendações e se manifesta-
rem sobre assuntos relacionados à gestão da UC 
(Brasil, 2002). No período da pesquisa, conforme 
ressaltaram os gestores, nos conselhos das unidades 
estavam sendo tratados temas mais relacionados ao 
controle do território e a ações de uso indireto, tais 
como de comunicação social, de educação ambien-
tal e de pesquisa científica, todas definidas em seus 
planos de manejo. 

Especificamente para as APAs, aponta-se, 
conforme Prestes et al. (2018), que esta categoria 
não dispõe de instrumentos legais que exijam de 
particulares autorização para realizarem a explora-
ção comercial de produtos e serviços a partir dos re-
cursos naturais. Os órgãos ambientais licenciadores 
não dependem da anuência dos seus conselhos para 
a aprovação de empreendimentos com potencial po-
luidor. Somando o caráter consultivo dos conselhos, 
entendeu-se como limitados para impactar decisões 
sobre o uso dos recursos naturais, assim, foram tidos 
como de média intensidade de participação. 

6.3. Comitê de bacia hidrográfica 

A área dos mananciais do Sistema Cantareira 
está predominantemente sob a gestão do Comitê 
PCJ. A parcela que se encontra sob a gestão do 
Comitê do Alto Tietê representa 6% da sua pro-
dução de água. No Comitê PCJ, tal área faz parte 
do setor leste (“produtor de água”) e se localiza a 
montante da bacia hidrográfica do Rio Piracicaba, 
onde estão importantes rios da bacia (Rio Jaguari, 
Rio Cachoeira e Rio Atibainha). 

A Política Nacional de Recursos Hídricos 
(PNRH - Lei 9.433/1997) estabeleceu os princípios 
da participação, da descentralização e da integração 
para a gestão dos recursos hídricos (Brasil, 1997). 
Assim, o objetivo do Comitê PCJ é implementar 
de modo participativo os instrumentos de gestão 
dos recursos hídricos, prioritariamente o seu Plano 
de Bacia (2010-2020). Este possui um conjunto 
amplo de objetivos específicos, mas centralmente 
propõe estabelecer o diagnóstico e o plano de ação 
para compatibilizar a oferta e a demanda de água, 
em quantidade e qualidade, para todos os pontos da 
sua bacia hidrográfica. A Agência PCJ é a entidade 
gerenciadora e executora dos recursos financeiros 
voltados às ações estabelecidas no Plano das Bacias 
PCJ. 

O Comitê PCJ foi criado em 1993, se tornando 
referência nacional na implementação do modelo 
integrado e participativo de gestão dos recursos 
hídricos. Em suma, a participação social no Comitê 
ocorre dentro de doze câmaras técnicas (CTs) seto-
riais que são responsáveis por implementar tal mo-
delo. Na gestão 2017-2019, cada CT comportava em 
média 30 entidades, chegando a 359 representações 
dentro das CTs. Ainda, dentro das CTs são criados 
grupos de trabalho (GTs) com temas e objetivos 
específicos, havendo 29 GTs em 2019. Estes espaços 
funcionam a partir de planos de trabalho bianuais 
que orientam as pautas de reuniões periódicas. A 
documentação acessada mostra que o Comitê PCJ 
abre outros espaços de participação em seminários, 
workshops e audiências públicas, tratando de temas 
de interesse à gestão da água. 

A despeito da respeitada estrutura participativa 
— acontecem mensalmente dezenas de reuniões, 
encontros e seminários que aproximam atores 
de múltiplos setores —, observou-se através da 
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análise documental e das reuniões das CTs a do-
minância de atores de origem técnica. Salienta-se 
que o secretário executivo do Comitê PCJ tem este 
perfil e, por longa data, é o mesmo representante 
do Departamento de Águas e Energia Elétrica do 
Estado de São Paulo. 

Para o Comitê PCJ, a escala de intervenção é 
a bacia hidrográfica. Ele agrega três bacias hidro-
gráficas (Piracicaba, Capivari e Jundiaí) e a do Rio 
Piracicaba é de nível federal. São 76 municípios, 
sendo que apenas dez estão na área de contribuição 
do Sistema Cantareira. Ou seja, o seu território de 
intervenção engloba uma enorme diversidade de re-
alidades, setores e atores. Todavia, permite a criação 
de subcomitês ajustados a escalas ou problemáticas 
específicas. 

O Comitê PCJ é efetivo na gestão dos recursos 
hídricos. Além do caráter deliberativo, a sua agência 
de bacia tem autonomia financeira via cobrança pelo 
uso da água para fomentar iniciativas na bacia hi-
drográfica, tais como implementar os instrumentos 
de gestão, criar políticas próprias e financiar obras 
e projetos. Este espaço coloca múltiplos atores 
diante de processos de negociação e de cogestão 
dos recursos hídricos, impondo alta intensidade de 
participação social. 

Por fim, os espaços públicos descritos apre-
sentam características que podem ser consideradas 
à luz do que se espera de um arranjo institucional 
apropriado para abrigar a governança nexo água, 
energia e alimentos, estas sintetizadas na Tabela 2. 

7. Os espaços públicos e a governança nexo 
água, energia e alimentos

Oportuno iniciar as discussões com o cenário 
de fundo do qual emerge a abordagem nexo água, 
energia e alimentos. No contexto internacional, ela 
está sendo fomentada pelo Banco Mundial, pela 
Comissão Europeia e dentro do Fórum Econômico 
Mundial (Giatti et al., 2016). Conforme Giatti et 
al. (2016), a forma de colocá-la em prática inclui 
a ideia de eficiência no uso dos recursos naturais e 
do uso de mecanismos de mercado para controlar 
e regular o acesso aos mesmos, aproximando-a da 
chamada Economia Verde, a qual não focaliza o 
estímulo a uma reflexão sobre as práticas produti-
vas insustentáveis e suas possíveis transformações. 
Ademais, a propagação da abordagem nexo, apesar 
de assumida como tendo um caráter de aplicabilida-
de global, ocorre através de instituições científicas 

Arranjo Objetivo institucional Setor Atores Escala Intensidade de participação

Nexo Multicêntrico

Água, energia, alimento

Multisetorial Multiatores Escala ajus-
tada

Alta

CODEMA Plano setorial Multisetorial Multiatores Município Alta

CMDRS Plano setorial Setorial Multiatores Município Média

Conselho de UC Plano de manejo da UC Multisetorial Multiatores Território da 
UC

Média

Comitê PCJ Plano da bacia hidrográfica Multisetorial Multiatores Bacia hidro-
gráfica

Alta

FONTE: Elaborado pelo autor.

TABELA 2 – Síntese das características dos arranjos institucionais.
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e de pesquisadores da Europa, especialmente da 
Alemanha. Ou seja, a abordagem não emerge de 
realidades vivenciadas por países em desenvolvi-
mento, como o Brasil. 

Contudo, mesmo concordando com estes 
apontamentos críticos, aqui, defende-se que gover-
nança nexo abre novas oportunidades para a expan-
são e o fortalecimento da democracia participativa 
para gestão de recursos estratégicos. Portanto, en-
tende-se que ela cria possibilidades para processos 
adaptados e reflexivos de construção de alternativas 
às práticas produtivas insustentáveis. Ainda, como 
é o nosso propósito, permite que seja considerada 
dentro das realidades político-institucionais locais.  

Esse esforço é crível quando se olha para 
experiências recentes semelhantes. O chamado 
pagamento por serviços ambientais (PSA) é notório. 
O PSA surge em contextos internacionais para ser 
um mecanismo de mercado com o melhor custo/
benefício para se promover a conservação ambien-
tal. Porém, no Brasil, o PSA se tornou amplamente 
mobilizado como instrumento de política pública e, 
em vários casos, está reconhecendo e valorizando 
papéis importantes da agricultura para sociedade, tal 
como o da gestão sustentável dos recursos naturais 
(Chiodi & Moruzzi Marques, 2018).   

Partindo destas justificações introdutórias, 
agora, focaliza-se a análise central do artigo. Pri-
meiramente, entendeu-se que os conselhos gestores 
municipais, os de unidades de conservação e o 
comitê de bacia se colocam, a partir dos princípios 
constitucionais da descentralização e da participa-
ção social, como espaços de interesse (Jacobi, 2003; 
Lüchmann, 2008) à governança nexo. Contudo, 
mesmo reconhecendo o avanço destes arranjos 
institucionais para a democracia participativa, estes 
oportunizam momentos de ação coletiva gerados 

por uma participação procedimental, portanto, não 
reivindicada. Em concordância com Billaud (2014), 
por estarem ligados a um procedimento de políti-
ca pública, esses dispositivos operam uma lógica 
instrumental que não se apresenta de início como 
resultado de um projeto coletivo. Este elemento de 
origem remete a modelos institucionais “top-down”, 
antagônicos à abordagem nexo por representarem 
limites à construção de pertencimento e de engaja-
mento dos atores (Allouche et al., 2014; Flammini 
et al., 2014). 

Os espaços públicos estudados são orientados 
por múltiplos objetivos, mas todos dispõem de pla-
nos específicos, o que retrata a dimensão setorial dos 
mesmos. Com efeito, nenhum deles traz objetivos 
que integrem interesses e visões compartilhadas 
entre os provedores de água, de bioenergia e de 
alimentos. Conforme os membros dos conselhos 
entrevistados, na prática, a integração entre agendas 
também não acontece. Tal característica remete ao 
modelo de gestão setorial (em “silos”), este que é 
apontado como ineficaz e, portanto, que precisa 
ser alterado institucionalmente para se possível 
construir a governança nexo (Hoff, 2011). Em vista 
disso, a questão que se coloca é: estes arranjos são 
flexíveis o bastante para acomodar a governança 
focada no nexo? 

Segundo Weitz et al. (2017), para que ocorra a 
governança nexo, os princípios e objetivos compar-
tilhados pelos atores devem ser bem compreendidos 
e genuinamente aceitos, condições que exigem 
processos contínuos e de longo prazo, e que não se 
reduzem a revisar os objetivos das políticas, seus 
planos e estratégias. Assim, a flexibilidade institu-
cional coloca-se como elemento para a discussão, 
pois pode assegurar a efetividade de longo prazo de 
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novas instituições para o desenvolvimento susten-
tável (Corbera et al., 2009).

Por este ângulo, os conselhos gestores apre-
sentam atribuições legalmente estabelecidas no 
plano de formulação e implementação das políticas 
públicas (Lüchmann, 2008), sendo este um aspecto 
da forte normatização dos mecanismos operacionais 
destes espaços, o que estabelece certa rigidez aos 
arranjos institucionais participativos (Andrade, 
2009). Desse modo, certo grau de inflexibilidade 
dos arranjos a adaptações ergue-se como um obstá-
culo à governança nexo água, energia e alimentos. 

Os conselhos municipais de meio ambiente 
e os conselhos das UCs são multisetoriais, porém 
são limitados por contar com poucos membros. 
Por outro lado, o Comitê PCJ agrega um número 
expressivo de entidades de múltiplos setores, in-
clusive soma a presença da Sabesp (Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo, que 
opera o Sistema e é o ator central do setor hídrico) 
em nove de suas doze câmaras técnicas, e de setores 
privados de diferentes ramos, que para Benson et al. 
(2015) é uma configuração desejável à governança 
nexo. Todavia, nestes espaços não foram identifica-
dos representantes de produtores de alimentos e de 
bioenergia dos municípios do Sistema Cantareira. 
Neste sentido, tais espaços públicos que foram 
instituídos para oportunizar a participação de gru-
pos sociais historicamente excluídos das decisões 
políticas (Jacobi, 2003) ainda não alcançaram tal 
propósito. Essa ausência é um dos maiores desafios 
à governança nexo, no sentido de que ela exige a 
inclusão de atores não estatais essenciais em seus 
arranjos de tomada de decisão (Giatti et al., 2016). 

Além do mais, dentro dos espaços existem 
posições estratégicas que estavam ocupadas por 
atores ligados à esfera estatal. Esta realidade expõe 

o que Andrade (2009) ressaltou como uma fonte 
de conflitos dentro dos espaços públicos, uma 
vez que dificulta o estabelecimento do princípio 
da igualdade de participação entre representantes 
governamentais e da sociedade. Para a autora, os 
agentes estatais detêm o monopólio da informação 
e o controle sobre recursos do Estado, o que lhes 
garantem um papel privilegiado em negociações e 
em decisões sobre as políticas públicas. 

Os desequilíbrios de poder dentro dos espaços 
participativos se acentuam com o caráter sociotéc-
nico que estes assumem. Para Billaud (2014), a 
democracia participativa no campo ambiental se 
constitui como uma “democracia técnica”. Como 
escreveu: 

Na democracia técnica, a objetivação de situações 
complexas demanda equipamentos cognitivos – 
instrumentos, indicadores, modelos, etc. – que 
mobilizam as energias e levam a um enquadramento 
permanente por meio da padronização, o que se re-
vela necessário quando não se quer ficar perdido na 
infinidade de causas apresentadas para explicar um 
fenômeno ou um problema. Os problemas ambientais 
se encaixam bem nessa configuração em que a ciência 
é requisitada para ordenar causalidades complexas 
demais, nas quais predomina a incerteza (Billaud, 
2014, p. 141-142). 

Diante disso, é notável o peso dado ao corpo 
técnico-científico nas relações de força no interior 
dos espaços de participação, o que pode inibir o 
envolvimento da comunidade e manter o poder de-
cisório entre os que dominam o conhecimento técni-
co-científico (Jacobi & Fracalanza, 2005; Andrade, 
2009). No caso estudado, apesar de haver exceções 
(CMDRS de Nazaré Paulista e de Mairiporã), os 
presidentes dos conselhos (municipais e UCs) e os 
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coordenadores das CTs do Comitê PCJ possuem 
majoritariamente formação técnica-científica. 

Ademais, há uma “concentração participa-
tiva”, os mesmos representantes institucionais 
participam de vários espaços públicos. Como 
exemplos, o secretário municipal de meio ambiente 
de Joanópolis é simultaneamente o presidente do 
COMDEMA, membro do conselho gestor da APA 
Cantareira, do Comitê PCJ e do Conselho Regional 
de Desenvolvimento Rural Sustentável; a gestora 
da APA Fernão Dias é presidente do conselho dessa 
APA, membro do COMDEMA de Camanducaia, do 
de Extrema e do Comitê PCJ. Desse modo, além de 
existir uma grande demanda por participação nos 
espaços públicos em relação à disponibilidade de 
representantes institucionais, estes atores participam 
dominando maior carga de informações sobre as 
problemáticas regionais, o que favorece posicio-
namentos mais coerentes nas reuniões.

Neste sentido, Weitz et al. (2017) indicaram a 
lacuna que há entre a teoria e a prática no domínio 
do nexo, pois alcançar a coerência que a teoria 
propõe e estabelecer palcos de negociações equi-
librados entre atores, encontra realidades repletas 
de interesses, representações e agentes com poderes 
econômicos, sociais e políticos desiguais. No caso 
aqui analisado, dar início ao enfrentamento de tal 
realidade exigiria a construção de estratégias e 
de mecanismos que permitissem conectar atores 
relevantes à governança nexo, os produtores rurais. 

A partir disso, de acordo com Billaud (2014), 
seria possível mobilizar a expectativa de que o 
compartilhamento de um ideal de coprodução do 
“bem comum” poderia reduzir assimetrias de poder 
e de informação nestes espaços. Porém, agir sob este 
preceito exigiria evocar um modelo de “coprodução 
dos saberes”, no qual se opera uma valorização 

dos atores não especialistas, que teriam compe-
tências cognitivas e sociais para uma produção de 
conhecimentos coletivos (Billaud, 2014). Ou seja, 
exige-se processos que se distanciem da lógica da 
Economia Verde. 

Para apoiar tal expectativa é oportuno apresen-
tar o caso estudado por Billaud (2014) na França. 
Este autor analisou a implementação de uma política 
agroambiental com objetivo de efetivar medidas de 
conservação ambiental em propriedades produtoras 
de gado no oeste deste país. Dentro de um processo 
de “democracia técnica”, ele enfatizou como no 
primeiro momento das negociações os produtores 
de gado eram tecnicamente os leigos ante os repre-
sentantes das associações de proteção da natureza, 
das instituições de pesquisa e de políticos. Passados 
cinco anos de execução da política, tal papel se 
transforma e os produtores se tornam especialistas 
em suas próprias práticas, obtendo legitimidade. 
Para Billaud (2014, p. 154), esta mudança se deveu 
à proximidade acarretada pelo processo dialógico, 
como escreveu: “aprende-se a conhecer os outros e, 
sobretudo, a contornar as relações de poder”. 

Retornando ao nosso estudo, além da compo-
sição multisetorial e multiatores, a escala espacial 
apropriada se coloca como elemento condutor para 
a análise do contexto nexo e para a intervenção dos 
atores (Flammini et al., 2014). Nesta perspectiva, 
nenhum arranjo institucional adota como escala a 
área dos mananciais do Sistema Cantareira. 

Neste ponto, o Comitê PCJ merece um olhar 
diferenciado por possuir um arranjo institucional 
mais compatível e flexível. Compatível porque o 
comitê tem como unidade de planejamento e gestão 
a bacia hidrográfica, e flexível porque o Comitê 
PCJ possui autonomia para criar subcomitês. Tais 
condições permitiriam conceber um espaço ajustado 
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à escala aqui entendida como ideal à governança 
nexo. 

No Comitê PCJ, haveria ainda a flexibilidade 
para perceber fenômenos que ocorrem em outras 
escalas (propriedade rural, município, estado, re-
gião), expandindo as expectativas de efetividade 
do modelo nexo (Giatti et al., 2016; Benson et 
al., 2015). Porém, uma ressalva para a escala da 
propriedade rural deve ser registrada, pois haveria 
a necessidade de atentar-se que as territorialidades 
construídas para identificar os problemas ambientais 
são distintas daquelas produzidas pelos multiperten-
cimentos dos indivíduos, que têm como referência 
o espaço da coletividade local (Billaud, 2014). Car-
doso (2003) evidenciou também que a definição de 
bacia hidrográfica por meio de conceitos técnicos 
e políticos para direcionar políticas participativas 
de gestão, sem considerar dinâmicas sociais, pode 
seguramente limitar o sucesso destas políticas pela 
falta de identidade social que corresponda aos li-
mites da bacia hidrográfica.

Além disso é preciso mais uma vez aproximar 
a teoria da realidade. Para tanto, considerou-se co-
mo o Sistema Cantareira e sua área de influência 
têm sido tratados dentro do Comitê PCJ. Em 942 
atas de reuniões das câmaras técnicas, o termo 
“Sistema Cantareira” foi registrado em 339 delas 
(36%). Embora um tema recorrente, 62% dos 
registros relacionaram-se à renovação da outorga 
do sistema e a informações de seu funcionamento 
(informes sobre a vazão do sistema dentro CT-MH). 
Os momentos de renovação da outorga ocorreram 
entre 2003 e 2004 e entre 2014 e 2017. Tem-se que 
estes momentos são como janelas de oportunidade, 
quando o Comitê PCJ vislumbra estabelecer novas 
exigências à Sabesp como contrapartida pelo uso 
da água de sua bacia e espera negociar a captação 

de um volume maior dessa água para a Região 
Metropolitana de Campinas (Puga, 2018). 

De todo modo, o que este resultado indica é 
que muitas problemáticas existentes na área dos 
mananciais do Sistema Cantareira não são priori-
tárias no interior do Comitê PCJ. As explicações 
podem ser pela região ser pouco populosa, ou por 
ter disponibilidade hídrica satisfatória, fazendo com 
que os problemas dos municípios a jusante sejam 
assumidos como mais graves e urgentes (exemplo, 
o saneamento básico). 

Para um dos membros entrevistados do Comitê 
PCJ, a visão do Sistema Cantareira dentro do Comi-
tê mudou ao longo do tempo, bastante influenciada 
pelo descontentamento com os processos de outor-
ga. Antes entendida como prioritária, a diminuição 
do interesse na região do Cantareira é explicitada na 
fala do entrevistado: “Poxa, a gente fica investindo 
no Cantareira, a água é armazenada e vai tudo para 
São Paulo [...]. Porque nós vamos investir num 
negócio que não vem água para nós?”. Tal expli-
cação parece ser mais fiel a uma interpretação geral 
dos atores que representam interesses das regiões 
central e oeste da bacia PCJ e que não é comumente 
explicitada em documentos e exposições públicas. 
Perante esta fala, conclui-se que mesmo havendo 
a viabilidade para ajustar um espaço que abrigue a 
governança nexo orientada ao contexto do Sistema 
Cantareira, a questão que se levanta é: qual o poder 
de autonomia e de decisão que será possível aos 
setores e atores dentro deste novo espaço?   

Enfim, a última, mas não menos importante 
característica considerada foi a intensidade de 
participação que os arranjos institucionais per-
mitem aos atores. Apesar de todos serem espaços 
participativos, cada arranjo impõe possibilidades 
distintas da participação gerar e impactar decisões. 
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Os conselhos municipais e os de UCs foram apon-
tados pelos gestores como espaços que enfrentam 
sérias dificuldades para promover a participação e 
processos de tomada de decisão. As falas transcritas 
abaixo expressam as principais delas:

Tem que ter no mínimo três pessoas. O complicado 
é tu ter três pessoas para fazer uma reunião desse 
Conselho (Conselheiro do CMDRS de Nazaré Pau-
lista, 2019).

O interesse das pessoas também é difícil. Ah tenho 
interesse em participar. Você convida a pessoa para 
ser membro do Conselho. Ah! mas eu não tenho 
tempo[...] (Conselheiro do COMDEMA de Sapuca-
í-Mirim, 2019). 

Então, o Conselho o que que aconteceu. Ele aqui 
não tinha um produtor no Conselho. Não apareceu 
ninguém. Nenhum [produtor rural] (Conselheiro do 
CMDRS de Mairiporã, 2019).

Conseguimos fazer uma reunião só. Nesta reunião 
eu vi que ele [o Conselho] não é muito atuante, fiz 
um monte de provação a galera nem aí. Cada um 
lá tem seu interesse (Gestor do Parque Estadual de 
Itapetinga, 2019). 

A questão é que a gente acaba não sendo propositivo, 
objetivo. Então não se delibera nada de concreto. 
Ninguém traz um conteúdo, uma proposta sólida para 
se debater, para se deliberar, para ter um encaminha-
mento. E isso acaba sendo um encontro mensal de 
pessoas discutindo meio ambiente (Conselheiro do 
CODEMA de Joanópolis, 2019). 

Diante destas falas, parte-se do desafio de se 
realizar as reuniões, estas que são os momentos 
que materializam e oportunizam a participação. 
As reuniões ocorrendo normalmente, a ausência 
de produtores rurais se apresenta como uma la-
cuna participativa, pois estes são os responsáveis 

por ações que influenciam o uso do solo. Soma-se 
a participação passiva dos membros externos ao 
poder público, fato que reflete em desengajamento 
e não pertencimento. Por fim, ter reuniões que não 
geraram ações efetivas torna tais espaços “vazios 
propositivos”. 

Mesmo não sendo pertinente generalizar tais 
dificuldades para todos os conselhos pesquisados, 
pode-se inferir que estes espaços parecem distan-
tes de poderem abrigar uma participação que gere 
o diálogo entre os múltiplos atores para construir 
entendimentos comuns sobre: a) o estado atual dos 
recursos naturais; b) as tendências esperadas de 
uso e gerenciamento dos recursos; c) as metas e 
interesses dos diferentes setores/grupos de usuários 
em relação à água, energia e alimentos; d) as intera-
ções-chave entre os sistemas; e e) as oportunidades 
de vinculação a processos de tomada de decisão em 
andamento no contexto de intervenção (Flammini 
et al., 2014). 

Por isso, o Comitê PCJ em relação aos conse-
lhos destaca-se como o mais efetivo na promoção 
de uma participação ativa e como um espaço de 
diálogo entre atores, uma vez que as reuniões das 
CTs e dos GTs ocorrem permanentemente com a 
expressiva presença de múltiplos atores que seguem 
planos periódicos de ação e de metas. Nas reuniões 
observadas, os GTs aparecem ainda como espaços 
mais favoráveis ao envolvimento dos atores. Como 
exemplo, o GT-Mananciais acompanha o desenvol-
vimento da Política de Recuperação, Conservação 
e Proteção dos Mananciais. A criação deste GT 
expressa a flexibilidade do Comitê ao possibilitar 
novos arranjos para atender a demandas específicas, 
no caso, a gestão de uma política que foi motivada 
pelos eventos de crise hídrica ocorrida entre 2014 
e 2015.
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Não obstante, este caráter favorável ao Comitê 
PCJ não é isento de ingerências. Puga (2018) iden-
tificou falhas da gestão integrada e participativa da 
água neste período de crise do Sistema Cantareira. O 
autor constrói a compreensão de que no auge da crise 
vários conflitos afloraram, desvelando não somente 
a disputa entre interesses por trás da gestão hídrica, 
mas o poder centralizador da Sabesp com o apoio do 
Governo do Estado de São Paulo. Tal leitura ficou 
explicitada na aprovação da obra de interligação entre 
o Sistema Cantareira e a Represa Jaguari na Bacia do 
Rio Paraíba do Sul. Esta obra, que não constava no 
Plano Diretor de Abastecimento de Água da Região 
Metropolitana de São Paulo e apresentou várias 
contraindicações de ordem técnica, teve oposição de 
muitos atores dedicados à gestão participativa, tais 
como o Comitê PCJ, o Comitê da Bacia do Paraíba 
do Sul, prefeituras municipais e o governo do Estado 
do Rio de Janeiro. Este episódio expôs problemas 
em termos da governança da água, de adaptabilidade 
ao momento de crise, de transparência na tomada de 
decisões, e o mais sério, de déficit de coordenação 
entre os atores e níveis institucionais em um cenário 
anormal de crise (Puga, 2018). 

Esta análise demostra o oposto do esperado 
para a governança nexo, esta que prima pelo diálogo 
entre múltiplos setores e atores para gerar comparti-
lhamento de valores, visões e informações, tudo para 
potencializar a construção de consensos, a resolução 
de conflitos e decisões transparentes (Flammini et 
al., 2014; Halbe et al., 2015). Portanto, a despeito 
da estrutura participativa montada pelo Comitê PCJ, 
este evento demonstrou fragilidades do modelo de 
gestão integrada e participativa dos recursos hídricos. 

Por fim, a questão que se levanta para o contexto 
da análise é: para ativar um processo de governan-
ça nexo água, energia e alimentos seria necessário 

construir novos arranjos instituicionais ou seria vi-
ável induzir esforços para adaptar os preexistentes? 
(Flammini et al., 2014; Märker et al., 2018). 

A segunda opção da questão se torna a nossa 
resposta. O comitê de bacia hidrográfica comporta 
mais características desejáveis para abrigar, ou mes-
mo incubar, um arranjo institucional apropriado à 
governança nexo. O Comitê PCJ prioriza a gestão dos 
recursos hídricos, mas abre oportunidades para inte-
grar de modo equilibrado objetivos relacionados ao 
uso do solo, à produção de bioenergia e de alimentos. 
O seu arranjo institucional permite a participação de 
múltiplos setores e atores sociais. Nele há viabilidade 
para se ajustar a escala de intervenção, tendo caráter 
deliberativo e estrutura para impor alta intensidade 
de participação. 

Ademais, o Comitê PCJ é o único espaço que 
pode atender ao que Pahl-Wostl (2017) defendeu 
como desejado à governança nexo, combinar mo-
delos de gestão que vão de redes colaborativas, 
mecanismos de mercado e marcos regulatórios, e 
ao que Rasul & Sharma (2016) apontaram como 
exigências à abordagem, como a coordenação de 
políticas, o alinhamento de estratégias, regulamentos 
e incentivos entre os sistemas. 

Entretanto, a teoria mais abrangente está dis-
tante da realidade complexa dos processos sociais 
(Weitz et al., 2017), assim os desafios para efetivar a 
governança nexo água, energia e alimentos são enor-
mes. Dentre todos eles, talvez o principal seja fazer 
com que os produtores de bioenergia e de alimentos 
participem ativamente de processos decisórios que 
conduzam a um desenvolvimento mais sustentável. 
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8. Considerações finais

A abordagem nexo água, energia e alimentos 
emerge no âmbito de organizações e fóruns interna-
cionais sob preceitos da Economia Verde. Apesar 
desta se apresentar como uma concepção acrítica dos 
modelos produtivos insustentáveis predominantes, 
o pré-requisito da democracia participativa para a 
gestão de recursos naturais estratégicos coloca o nexo 
como uma concepção que pode permitir a ampliação 
e o fortalecimento da dimensão democrática do de-
senvolvimento sustentável. Ademais, a perspectiva 
do nexo abre possibilidades de se construir em con-
textos locais e regionais a governança sob lógicas que 
se distanciam dessa Economia Verde, fomentado a 
participação de atores excluídos e a gestão de recur-
sos naturais como bens comuns e públicos. 

No Brasil, os espaços públicos de participação 
social que surgiram para democratizar a elaboração 
e a gestão de políticas públicas merecem ser con-
siderados quando se propõe refletir sobre um novo 
modelo de governança focado no nexo água, energia 
e alimentos. Para tanto, os arranjos institucionais 
destes espaços devem ser considerados à luz dos ob-
jetivos institucionais, composições de representação 
(setorial e de atores), escalas de atuação e intensidade 
de participação que abre aos atores sociais. 

Neste sentido, foram analisados espaços públi-
cos na área dos mananciais do Sistema Cantareira, 
um dos contextos mais críticos à segurança hídrica do 
país, onde a abordagem nexo está sendo mobilizada 
para contribuir com a construção de novos modelos 
de governança socioambiental. Nele, o nexo água, 
energia e alimentos se vincula às inter-relações que 
ocorrem no nível do uso e da ocupação do solo, 
tendo a pecuária bovina e a silvicultura de eucalipto 

interações no campo socioeconômico, ao mesmo 
tempo que geram efeitos sobre fatores hidrológicos 
locais e regionais. 

Neste contexto, os conselhos gestores munici-
pais de meio ambiente e de desenvolvimento rural 
sustentável, os de unidades de conservação e o co-
mitê de bacia hidrográfica possuem características 
que se alinham ao que se espera de um espaço que 
abrigue a governança nexo. Porém, da forma como 
foram desenhados e estão funcionando, nenhum 
deles comportaria tal proposta. De forma geral, não 
atuam na escala da área dos mananciais do Sistema 
Cantareira, são orientados por objetivos setoriais, e, 
principalmente, não mobilizam produtores rurais. 

Especialmente paras os conselhos gestores (de 
meio ambiente, de desenvolvimento rural sustentá-
vel e de unidades de conservação) existem enormes 
lacunas para que estes possam cumprir com as ca-
racterísticas gerais de espaços de diálogo para pôr 
em andamento a governança nexo. Desse modo, o 
Comitê PCJ se posiciona como o arranjo institucional 
mais flexível e compatível para abrigar ou incubar um 
arranjo apropriado à governança nexo, mas esforços 
seriam exigidos no sentido de criar um subcomitê 
delimitado pela escala do Sistema Cantareira e de 
estimular e viabilizar a participação dos atores que 
são centrais a esta concepção de governança.  

A abordagem nexo água, energia e alimentos é 
bastante recente para os atores sociais que atuam em 
questões e problemáticas socioambientais no contex-
to do Sistema Cantareira. Os resultados e conclusões 
deste artigo procuram não apenas contribuir com a 
apresentação da abordagem no meio acadêmico, mas 
estimular que reflexões sejam produzidas almejando 
as possibilidades efetivas da governança nexo ser 
aplicada. 
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